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O presente estudo analisa a contribuição do Movimento dos Sem Teto de Salvador (MSTS) na 

consecução de uma educação para a cidadania. Para tal, discorreu-se, inicialmente, a respeito 

do papel da educação formal e da problemática da exclusão da cidadania, bem como a atuação 

dos movimentos sociais na promoção de uma formação cidadã. A educação para a cidadania é 

a condição básica para que os indivíduos gozem de plenos direitos civis, sociais, políticos e 

econômicos, organizem lutas coletivas em prol da efetivação e demanda de direitos que lhes 

garantam uma vida digna.  

 

O vocábulo “direito” vem do latim directum, do verbo dirigere (particípio passado), 

substantivado com o especial significado de: “tudo indica a direção das ações humanas” 

(GOMES, 2004). Por direito, também, entende-se a “autorização — concedida a cada um de 
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nós — de exigir o necessário à coexistência” (GOMES, 2004, p.30). Igualmente, pode-se definir 

o direito como um complexo de normas jurídicas criadas e impostas coercitivamente para 

regular a convivência social. A garantia de seu cumprimento, por sua vez, ocorre por meio de 

mecanismos internos de controle, como padrões morais, e da ação de instituições/órgãos 

externos de coação, como as sanções legais aos que transgridam as regras estabelecidas.   

 

Uma das características do Estado é a criação e a aplicação das normas de conduta comuns a 

todos por meio de seu sistema jurídico. E, decerto, uma educação para a cidadania é aquela que 

consegue educar para que os indivíduos consigam entender as engrenagens das instituições 

democráticas e os jogos de poder, bem como sejam capazes de organizar-se para afinar o 

inventário e diagnóstico da realidade em que estão inseridos/as, com vistas a romper o círculo 

vicioso daqueles/as que propagam que os problemas estão se agravando apenas porque ouviram 

outros dizerem.  

 

No Brasil, os problemas enfrentados pelas populações menos favorecidas economicamente são 

inúmeros. As dificuldades vão desde os entraves para se ter acesso a uma educação de qualidade 

até a negação do direito a uma moradia digna. Os movimentos sociais têm ocupado um papel 

de grande importância na sociedade brasileira na medida em que dá voz às populações 

marginalizadas e subtraídas de algum direito. Para além, os movimentos sociais proporcionam 

uma formação mais politizada e consciente da situação na qual tais populações se encontram.  

 

O surgimento do MSTS, oficializado em 2003, deu-se com o propósito de lutar pelo direito a 

uma moradia digna — o que é assegurado na Constituição Federal de 1988, mas tem sido 

negado a uma parcela significativa da população brasileira. Assim, através de uma educação 



 

 

não formal, o MSTS tem instruído essas populações, incentivando os seus membros a buscarem 

melhoras educacionais.  

 

O presente trabalho tem como objeto de pesquisa os moradores da Ocupação Paraíso, localizada 

na periferia da cidade do Salvador, na antiga estrada do DERBA. Do ponto de vista 

metodológico, caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, em particular em um estudo de 

caso, fundamentado em teóricos como Cloux (2008), Silva(2008), Arroyo (2002) e Gohn (2014; 

1997). Foi realizado, igualmente, um estudo exploratório, com realização de entrevistas 

semiestruturadas aplicadas na comunidade da Ocupação Paraíso, localizada na periferia de 

Salvador — o que nos permitiu ter uma melhor visão quanto a importância da educação para o 

movimento. Justifica-se, pois a relevância do presente estudo, pela persistente problemática da 

moradia ser uma velha questão enfrentada pela população brasileira, e baiana, desde o início da 

colonização quando os europeus pisaram essa terra e se apossaram dela, fazendo-se 

proprietários e dividindo a terra em Capitanias entregues a proprietários específicos.  

 

A questão da moradia em Salvador, especificamente, sempre foi um problema para as classes 

menos favorecidas economicamente, já que a Cidade do Salvador foi edificada inicialmente, 

ainda no século XVI, como “um Centro-fortaleza, uma cidade com muros apartando europeus 

das comunidades indígenas autóctones” (CLOUX, 2008, p. 34), o que evidencia que “[...] na 

fundação da Capital administrativa da colônia já existia um déficit habitacional ou movimentos 

de luta pela moradia” (CLOUX, 2008, p. 34-35). Esta realidade problemática vem se 

perpetuando até os dias atuais. Bem longe dos padrões de consumo sociais, os moradores da 

Ocupação Paraíso lutam para sobreviver sem acesso aos serviços básicos necessários, morando 

em barracos — geralmente feitos de madeira. A população da Ocupação Paraíso, observada 

durante o estudo, vive em instalações habitacionais muito precárias, sem saneamento básico ou 



 

 

energia elétrica legalizada, e reivindica frente ao Estado a efetivação do direito a uma moradia 

digna — com acesso aos serviços sociais mínimos, como saúde e educação. Ainda são inúmeras 

as barreiras enfrentadas pelos moradores da Ocupação Paraíso para acessar os serviços sociais 

mínimos. Mas, apesar das dificuldades, a comunidade não desiste de lutar por uma educação 

de qualidade para seus membros, como forma de capacitá-los para a buscar melhores condições 

de vida.  

 

A partir das informações obtidas através das entrevistas realizadas, pôde-se constatar 

consciência, por parte dos seus líderes, sobre a importância da Educação, e notou-se o papel 

destes como incentivadores da prática educacional por parte dos seus moradores, tanto crianças 

e adolescente quanto dos adultos. A educação e o conhecimento são a chave para a formação 

política dos cidadãos. A escola tem um papel fundamental nesse cenário, pois é a responsável 

por transmitir aos sujeitos todo o conhecimento a respeito da sua constituição sócio histórica, 

formando assim cidadãos capazes de exercer uma participação sociopolítica, tornando-os 

atuantes nas decisões referentes a sociedade da qual faz parte. Arroyo (2002, p. 31) evidencia 

a educação como fator crucial para o exercício da cidadania quando diz que “[...] a vinculação 

entre educação e participação política é uma constante desde os liberais do império até os 

liberais e progressistas de todas as repúblicas [...]”. 

 

 A formação cidadã aparece como primordial nos documentos e diretrizes que norteiam a 

Educação Formal brasileira. No entanto, verifica-se uma lacuna significativa quanto a esse 

papel atribuído à Escola, restando à sociedade civil organizada e às outras instituições sociais 

suprir essa necessidade suprimida. Ao longo da história, a educação formal tem se mostrado 

insuficiente em cumprir sozinha a responsabilidade de preparar os indivíduos para o exercício 

dessa “tal cidadania”. Os movimentos sociais têm se destacado ao longo da nossa recente 



 

 

história por sua atuação na mobilização da sociedade, que muitas vezes se encontra apática e 

sem perspectivas. Os grupos, reunidos em torno de um objetivo comum, fazem o papel da escola 

ao ensinar aos cidadãos o que de fato é cidadania e como exercer plenamente o papel de cidadão 

dentro da sociedade da qual fazem parte.  Nesta perspectiva, podemos perceber que os 

movimentos sociais são elementos muito importantes para a construção da democracia, pois as 

conquistas democráticas demonstraram ao logo da história que a população é capaz de se 

organizar e agir para exigir e fazer valer seus direitos. Conclui-se, ao final desta pesquisa, que 

o MSTS, através de suas ações, tem se empenhado em promover uma educação cidadã e 

emancipadora para as comunidades que organiza, suprindo, muitas vezes, a ineficiência da 

educação política e cidadã fornecida pela educação formal. 
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